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CONCORRÊNCIA  N.º 003/2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 089/2009

“CONCESSÃO REMUNERADA DAS DEPENDÊNCIAS DO BAR DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE JAGUARI, LOCALIZADO NO BALNEÁRIO FERNANDO SCHILING”.

O Prefeito Municipal de Jaguari, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 078/2009  torna público, que fará realizar licitação modalidade Concorrência regida pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993  e alterações posteriores, bem como pelas disposições contidas no presente edital.

O prazo para recebimento dos envelopes fechados e lacrados contendo os documentos de habilitação e proposta de preços será encerrado no dia 15 de dezembro de 2009, às 10:00 horas, na Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio – Setor de Compras,  localizada   no Centro Administrativo Municipal, sito à Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Jaguari/RS.

Serão recebidos envelopes fechados e lacrados contendo em suas partes externas e frontais os seguintes dizeres:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 003/2009

ENVELOPE N.º 001 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

NOME DA LICITANTE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 003/2009

ENVELOPE N.º 002 – PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DA  LICITANTE

Não havendo expediente na data marcada para o recebimento dos envelopes de que trata o preâmbulo do presente edital, fica a sessão adiada para o primeiro dia útil subseqüente, à mesma hora e local, se outro não for designado pela Comissão Permanente de Licitação(CPL).

1. DO OBJETO

1 – Esta licitação tem por objeto a seleção de propostas destinadas à concessão remunerada para uso das  dependências do Bar de propriedade do Município de Jaguari, localizado  no Balneário Fernando Schiling.

2. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1 – Poderão participar da presente licitação as empresas que atenderem às  exigências contidas neste Edital.

3. CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

3.1 – Apresentar em envelope lacrado, com indicação do conteúdo DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, os seguintes documentos:

3.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) Registro Comercial no caso de Empresa Individual;


b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento de eleição de seus Administradores.

3.1.2. REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);


b) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e  compatível com o objeto contratual.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante;


d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante;


e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;


f) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

3.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONOMICA – FINANCEIRA: 

a) Certidão Negativa do Cartório Judicial de Distribuição do Foro da sede da proponente de que não é concordatária e de que não existe contra si o pedido de falência, e nem ação executiva ou cobrança.

3.1.4. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:


a) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002(conforme MODELO NO ANEXO II, parte integrante deste Edital)

3.1.5 Todos os documentos acima referidos ou ainda a publicação em órgão oficial deverão ser entregues em fotocópias autenticadas por tabelião de notas ou fotocópias simples, sendo que nesta última hipótese a licitante deverá apresentar à CPL o original correspondente para conferência, no momento da abertura dos envelopes. Os documentos apresentados sob quaisquer das formas acima descritas serão anexadas ao processo, SOMENTE será realizada até trinta minutos antes da entrega dos envelopes.

3.2 – Não será aceito qualquer protocolo em substituição aos documentos relacionados neste Termo, nem aqueles apresentados através de fac-símile.

3.3 – Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente aceito pela Comissão Permanente de Licitação.

3.4 – Caso não estejam todos os licitantes presentes à sessão, o resultado será notificado aos licitantes ausentes.

4. DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 – As propostas de preços deverão ser impressas em idioma nacional, datada, devendo suas folhas estarem rubricadas e a última assinada pelo seu proponente, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em 01 (uma) via, contendo o seguinte:

4.1.1 – O preço mínimo a ser ofertado pelo pagamento mensal da concessão, será de uma (1) VRM (Valor de Referência Municipal), ou unidade equivalente  que  venha  substituí-lo, para o  bar que estará  em  funcionamento após a assinatura do contrato. Atualmente o valor de uma unidade da VRM é de R$ 19,58 (dezenove reais e cinqüenta e oitenta centavos ).

4.1.2 – Declaração que dispõe dos equipamentos e materiais, para  serem utilizados no funcionamento do BAR DO BALNEÁRIO FERNANDO SCHILING sendo que o mínimo exigido constará de: 

01(um)  fogão industrial com 04(quatro) queimadores;

01 (uma) geladeira com capacidade mínima de 160 litros;

02  (dois) freezer com capacidade mínima de 310 litros;

50(cinqüenta) pratos;

50 (cinqüenta) talheres (faca, garfo e colher);

24 (vinte e quatro) colheres para sobremesa;

50 (cinqüenta) copos para cerveja;

10  (dez) mesas;

40 (quarenta) cadeiras;

01 (um) aparelho de som;

01 (um) televisor;

Parágrafo Único – Os equipamentos e materiais  acima solicitados deverão estar em  excelente estado de conservação e  perfeitas condições de uso e de  higiene. 

4.1.3 – Declarar, formalmente, que oferecerá, no mínimo, cardápios e bebidas conforme a descrição abaixo:

Lanches: Torrada, Cachorrão, Xis Burger, Pastel, Sanduíche, Batata frita entre outros;

Refeições: A La Carte : filés, no mínimo três tipos de carne(gado, frango e peixe), A La Minutas; Lasanhas entre outros tipos de massas; Risoto de Jaguari; Peixes: Assado, Escabeche e Frito, entre outros.

Saladas: Salada de maionese, salada mista, verde e tropical 

Bebidas: Vinhos de Jaguari – incluindo o colonial; Vinhos Gaúchos; Bebidas Quentes; Cachaça de Jaguari; Cervejas; Refrigerantes, Água entre outras bebidas

 4.1.4 – Data, assinatura e identificação do representante legal da empresa.

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1 – Para o julgamento, a CPL levará em consideração a proposta do concorrente que oferecer MAIOR PREÇO, uma vez atendidas todas as especificações estabelecidas neste Edital.

5.2 – Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com este edital;

5.3 – Na hipótese de absoluta igualdade entre duas ou mais cotações, como critério de desempate, será decidido através de sorteio.

5.4 – Do resultado do julgamento tomarão ciência os participantes através da sessão designada pela CPL, em que estando presentes os licitantes ou seus prepostos, ficarão cientes do resultado do julgamento sendo lavrada a ata. Neste momento poderão renunciar expressamente ao direito da interposição de quaisquer dos recursos previstos na Lei Federal n.º 8.666/93, referentes ao resultado do julgamento das propostas comerciais .

5.4.1 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 ( três ) dias úteis para reapresentação de outra, escoimada da causa que ensejou a desclassificação.

5.4.2 – Caso não estejam todas as licitantes presentes à sessão, o resultado do julgamento será notificado aos licitantes ausentes.

6. DO CONTRATO

Das condições:

6.1– O contrato decorrente da presente licitação, bem como suas alterações ficarão subordinados às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

6.2 – A adjudicatária será convocada informalmente e deverá assinar o termo de contrato dentro do prazo de 03 ( três ) dias úteis,  contados da comunicação.

Da formalização do contrato e Vigência Contratual

6.3 – O contrato a ser celebrado entre o Município de Jaguari e a empresa vencedora da presente licitação, observadas as condições constantes deste Edital, será de doze(12) meses à contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada  sua vigência em até sessenta(60) meses conforme Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

6.4 – A desistência do Município de Jaguari em contratar com a licitante melhor classificada, não confere a esta o direito à indenização ou reembolso de qualquer espécie.

Da Alteração do Contrato

6.5 – O contrato poderá ser alterado quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 8.666/93  e suas alterações.

6.6– E de acordo entre as partes quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição das circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial;

Das Obrigações e responsabilidades

o CONCEDENTE se obriga:

6.7 - A prestar todas as informações necessárias a CONCESSIONÁRIA para a perfeita execução do contrato e seus anexos;

6.8 – Fiscalizar a execução do objeto contratado, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de cumprimento parcial e total do contrato;

6.9. – Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial do presente contrato;

A CONCESSIONÁRIA se obriga:

6.10 - Pagar à CONCEDENTE pontualmente os valores constantes na Proposta de Preços item 4.2 até o quinto(5º) dia útil do mês subseqüente ao vencimento.

6.11 – Proceder a limpeza e  manutenção   do prédio e dos banheiros onde se localiza o Bar  do Balneário Fernando Schiling  e também os demais banheiros próximos ao Bar(caixa de descargas, vasos, pias, torneiras). 

6.12 – Responsabilizar-se pelo pagamento mensal das taxas referentes ao consumo de água e luz do Bar do Balneário Fernando Schiling, e também da área em torno do mesmo que será delimitada pelo CONCEDENTE

6.13 –  Colocar placas indicativas com horários de atendimento, cardápio e preços, e bem como efetuar divulgação através de programas de rádio, jornais, folders e outras  peças de comunicação visual a existência e o funcionamento do Bar do Balneário Fernando Schiling, localizado no Município de Jaguari;

6.14 – Oferecer ao público usuário do Bar Fernando Schiling, atendimento qualificado, obedecendo normas de higiene, segurança e boa apresentação das pessoas envolvidas no trabalho da equipe.

6.15 – Responsabilizar-se pelo funcionamento dioturno do Bar do Balneário Fernando Schiling, durante o período contratual, em  horários  a serem combinados com o CONCEDENTE.

6.16– Pagar todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do Bar do Balneário Fernando Schiling, e  bem como os tributos municipais, (Alvarás de Licença e Funcionamento e Alvará Sanitário, taxas pertinentes) bem como  estaduais e federais  decorrentes da situação empresarial declarada para utilização de espaço físico cedido pelo Município

6.17 – Não se utilizar do espaço destinado ao uso de freqüentadores (dentro do bar parte inferior e superior do prédio e espaço de vista ao Balneário para fins próprios (uso doméstico ou moradia).

Da inexecução e da rescisão do contrato

6.18 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências neste  edital e em lei. 

I – O cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

II – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONCESSIONÁRIA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida neste Edital e transcrita no Contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

III – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

IV – Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente termo.

V – A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

VI – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VII – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo do CONCEDENTE, prejudique a execução do contrato;

VIII– O protesto de títulos ou a emissão de cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a insolvência da CONCESSIONÁRIA;

IX - Razões de interesse público;

X – A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada impeditiva de execução do contrato.

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

7.1 – A presente licitação poderá ser anulada ou revogada, observado o disposto no art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações, se em decorrência de fato superveniente ou impeditivo que possa causar prejuízo ou dano no Patrimônio Público.

7.2 – A autoridade competente para homologar, revogar ou anular a presente licitação é o Prefeito Municipal.

7.3 – Independente de declaração expressa a simples participação da empresa nesta licitação, implica, sob as penas da lei, não estar declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Municipal.

7.4 -  Aos casos omissos neste edital,  prevalecerá o conteúdo das seguintes  Leis Federais:  Nº 8.666/93 e alterações – Lei de Licitações e Contratos Administrativos;  Nº  8.987/95  - Lei das Concessões e Permissões de Serviços e Obras Públicas e Nº 9.074/95 – Normas para Outorga e Prorrogações das Concessões e Permissões.

7.5 – A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas que venham a ser suscitadas pelo presente edital, desde que manifestada por escrito, até 24 ( vinte e quatro ) horas antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação.

7.6 – Não serão consideradas alegações de não-entendimento ou de interpretação errônea das condições fixadas neste edital.

7.7 –  São anexos deste Edital: 

a-  Minuta do Contrato de Administrativo - ANEXO I

b- Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da CF – ANEXO II

7.8 – A cópia completa deste Termo Convocatório será distribuído aos interessados, na forma da lei. Quaisquer informações e esclarecimentos sobre este  procedimento licitatório poderão ser obtidos junto a Secretaria Municipal de Finanças, Industria e Comércio – Setor de Compras e Licitações, através do fone/fax n.º ( 55 ) 3255 1559  - Ramal 218 ou 211 ou diretamente no horário de expediente(das 08:00 h às 14:00 h) em dias úteis.            

                                                                                  Jaguari, 11 de novembro de 2009. 

JOÃO MARIO CRISTOFARI

Prefeito Municipal

ANEXO I

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ____/2009

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2009

“CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JAGUARI E A EMPRESA ___________ PARA CONCESSÃO REMUNERADA DAS DEPENDÊNCIAS DO BAR DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE JAGUARI, LOCALIZADO NO BALNEÁRIO FERNANDO SCHILING. ”

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor JOÃO MARIO CRISTOFARI, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º 3012202085, expedida por SSP/RS e CPF n. º 305.569.290-04, denominado CONCEDENTE e a Empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede administrativa na Rua __________________, Bairro _________, na cidade de _________- RS, representada neste ato por seu Proprietário ___________________, brasileiro(a),   portador da célula de identidade RG nº. _________, SSP/RS, residente e domiciliado na Rua ___________, no Município de ___________, RS, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes,   todas    em    conformidade   com    o   Processo Administrativo nº 089/2009  e   Concorrência    Pública nº 003/2009, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente contrato administrativo  consiste na concessão remunerada para uso das  dependências do Bar de propriedade do Município de Jaguari, localizado  no Balneário Fernando Schiling.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1– A vigência do contrato corresponderá ao período de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado  até 60 (sessenta) meses,  desde que justificado, e  conforme o disposto na Lei de Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
CLAUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 DO PREÇO

3.1.1 A receita mensal auferida pelo Município pelo uso do local, estabelecido pelo CONCEDENTE e aceito pela CONCESSIONÁRIA, será o valor de R$__________ correspondente a ______VRM (Valor de Referência Municipal.

3.2 DO PAGAMENTO

3.2.1 O pagamento à CONCEDENTE, pontualmente, da importância supra, deverá ocorrer até o quinto (5º) dia útil do mês subseqüente ao da utilização de espaço público de que trata este instrumento, sob pena de pagamento de multa no percentual de vinte  por cento (20%) sobre o valor descrito no item 3.1.1.

CLAUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Da Alteração Contratual

4.1 O contrato poderá ser alterado quando necessária modificação no valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

De Acordo entre as Partes

4.2 Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição das circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial.

CLAUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

5. DAS OBRIGAÇÕES

5.1) A CONCESSIONÁRIA se obriga:

5.1.1 - Pagar à CONCEDENTE pontualmente os valores constantes da Proposta de Preços ofertada até o vencimento descrito na  clausula terceira, item 3.2,  deste Contrato.

5.1.2 - Proceder a limpeza e  manutenção   do prédio, instalações e adjacências do espaço a ser utilizado pela CONCESSIONÁRIA junto ao Bar localizado no Balneário Fernando Schiling e, também, dos demais banheiros situados nas suas proximidades (caixa de descarga, vasos sanitários, pias, torneiras);

5.1.3 - Responsabilizar-se pelo pagamento mensal das taxas referentes ao consumo de água e energia elétrica  do Bar do Balneario Fernando Schiling e, também, da área em torno do mesmo que será delimitada pelo CONCEDENTE.

5.1.4 - Por tratar-se de bem público, a CONCESSIONÁRIA fica isenta do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU.

5.1.5 -  Colocar placas indicativas com horários de atendimento, cardápio e preços;

5.1.6 – Divulgar, através de programas de rádio, jornais, folders e outras  peças de comunicação visual a existência e o funcionamento do Bar do Balneário Fernando Schiling, localizado no Município de Jaguari;

5.1.7 – Oferecer ao público usuário do Bar Fernando Schiling, atendimento qualificado, obedecendo normas de higiene, segurança e boa apresentação das pessoas envolvidas no trabalho da equipe.

5.1.8 – Responsabilizar-se pelo funcionamento dioturno do Bar do Balneário Fernando Schiling, durante o período contratual, em  horários  a serem combinados com o CONCEDENTE.

5.1.9 - Pagar todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do Bar Balneário Fernando Schiling, e  bem como os tributos municipais, (Alvarás de Licença e Funcionamento e Alvará Sanitário, taxas pertinentes) bem como  estaduais e federais  decorrentes da situação empresarial declarada para utilização de espaço físico cedido pelo Município.

5.1.10 – Não se utilizar do espaço destinado ao uso de freqüentadores (dentro do bar parte inferior e superior do prédio e espaço de vista ao Balneário para fins próprios (uso doméstico ou moradia).

5.1.11 – A CONCESSIONÁRIA deverá dispor dos equipamentos e materiais a serem utilizados para o funcionamento do Bar, sendo que o mínimo exigido será:

01(um)  fogão industrial com 04(quatro) queimadores;

01 (uma) geladeira com capacidade mínima de 160 litros;

02  (dois) freezer com capacidade mínima de 310 litros;

50(cinqüenta) pratos;

50 (cinqüenta) talheres (faca, garfo e colher);

24 (vinte e quatro) colheres para sobremesa;

50 (cinqüenta) copos para cerveja;

10  (dez) mesas;

40 (quarenta) cadeiras;

01 (um) aparelho de som;

01 (um) televisor;

Parágrafo Único – Os equipamentos e materiais  acima solicitados deverão estar em  excelente estado de conservação e  perfeitas condições de uso e de  higiene. 

5.1.12 – A CONCESSIONÁRIA deverá proporcionar no Bar, no mínimo de cardápios e bebidas conforme a descrição abaixo:

Lanches: Torrada, Cachorrão, Xis Burger, Pastel, Sanduíche, Batata frita entre outros;

Refeições: A La Carte : filés, no mínimo três tipos de carne(gado, frango e peixe), A La Minutas; Lasanhas entre outros tipos de massas; Risoto de Jaguari; Peixes: Assado, Escabeche e Frito, entre outros.

Saladas: Salada de maionese, salada mista, verde e tropical 

Bebidas: Vinhos de Jaguari – incluindo o colonial; Vinhos Gaúchos; Bebidas Quentes; Cachaça de Jaguari; Cervejas; Refrigerantes, Água entre outras bebidas

5.2 - O CONCEDENTE se obriga:

5.2.1 - A prestar todas as informações necessárias a CONCESSIONÁRIA para a perfeita execução do contrato e seus anexos;

5.2.2 - Fiscalizar a execução do objeto contratado, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de cumprimento parcial e total do contrato;

5.2.3 - Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial do presente contrato;

CLAUSULA SEXTA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO:

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei. Constituem motivos para rescisão do contrato:

I – O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, horários e/ou  prazos;

II – A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONCESSIONÁRIA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afete a boa execução deste;

III – O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

IV – Cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas na forma do presente contrato.

V – A decretação de falência, o pedido de concordata ou instauração de insolvência civil da empresa licitante ou de seus sócios-diretores;

VI – A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

VII – A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo do CONCEDENTE, prejudique a execução do contrato;

VIII– O protesto de títulos ou a emissões de cheques sem suficiente provisão, que caracterizam a insolvência da CONCESSIONÁRIA;

IX - Razões de interesse do serviço público;

X – A supressão por parte do CONCEDENTE nos serviços acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital;
XI – Falta grave a juízo do CONCEDENTE, devidamente comprovada, depois de garantido o contraditório e a ampla defesa da CONCESSIONÁRIA;

CLAUSULA SETIMA - DOS REAJUSTES

7.1  O valor do VRM (valor de referência municipal) será  reajustado a cada final de exercício,  através de Decreto Executivo e será  usado como  Índice o  IGPM.

CLAUSULA OITAVA -  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO:

8.1 - O contrato poderá ser alterado quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei Federal nº 8.666/93  e suas alterações.

8.2 - E de acordo entre as partes quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição das circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial;

CLÁUSULA NONA -  DAS PENALIDADES

9.1 – As penalidades podem ir de simples advertência (por escrito) à aplicação de multas sobre o valor mensal do contrato.

9.2 – Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar multas, conforme Lei Federal n. º 8.666/93 e suas alterações, nos seguintes termos:

a) Multa de 1% ( um por cento ) sobre o valor contratado nos casos em que a empresa não cumprir com o prazo inicial dos serviços descritos no objeto do presente contrato e suspensão de participar em novas licitações com a administração municipal;

b) 10 % (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pelo descumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, de qualquer das obrigações impostas ao mesmo;

c) Multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do contrato pela inexecução total do mesmo, podendo ser acumulada com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

CLÁUSULA DECIMA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10.1 As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO FORO

11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.


E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente  Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos CONCEDENTES,  CONCESSIONÁRIA e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.             

                                          Jaguari , _____ de _____________  de _____________.

MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONCEDENTE                ______________________. - CONCESSIONÁRIA     

   JOÃO MARIO CRISTOFARI                                         PROPRIETÁRIO E OU PROCURADOR           
	CNPJ nº. 87.572.046/0001-63                                               


	CNPJ n.º ____________________________


TESTEMUNHAS:

1.Nome: _______________________                           2.Nome : _________________________

RG N.º: 4053381465                                                 CPF/MF N.º:       940.294.660-87

ANEXO II

MODELO DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Concorrência  nº. ____/____, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CGC. 
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